MV Noticias

A Comissdo Europeia avalia a
validade do aval concedido pelo
Estado portugués ao BPP, segundo

as regras da concorréncia.
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genérico, pelo que ndo deverd ser
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considerada como aconselhamento
precisar de
aconselhamento juridico sobre estas

profissional. Se

matérias  devera  contactar um
advogado. Caso seja nosso cliente,
pode contactar-nos por email dirigido a

um dos contactos acima referidos.
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A garantia concedida pelo Estado portugués ao BPP leva a abertura
de investigacao pela Comissdo Europeia

No dia 13 de Mar¢o de 2009 a Comissdo Europeia (“Comissé&o”) aprovou
um auxilio estatal concedido ao Banco Privado Portugués (“BPP”) pelo
Governo Portugués.

Na sequéncia da crise financeira, 0 BPP viu-se numa situagéo delicada de
instabilidade estando em causa a sua sobrevivéncia. O Governo portugués
interveio concedendo um aval que permitisse ao BPP procurar crédito junto
de outras instituicdes bancarias. O aval garante 450 milhdes de euros, e
permitiu ao BPP conseguir um empréstimo junto de seis bancos
portugueses.

A aprovacdo da Comissdo tinha, inicialmente, a validade de seis meses,
acompanhada da condi¢éo de ser apresentado um plano de reestruturagéo
que servisse a recuperacao do BPP sem a ajuda do Estado, estabelecendo
as medidas que o Governo Portugués pretendesse tomar para assegurar o
futuro do banco em cumprimento das normas europeias dos auxilios
estatais.

O plano de reestruturacdo também foi estabelecido como condi¢éo para
gue a contrapartida pela garantia fosse abaixo do nivel permitido segundo
a Comunicagdo da Comisséo sobre a matéria. Até ao momento o plano
ainda ndo foi apresentado.

A 5 de Junho de 2009 o Governo Portugués estendeu a validade da
garantia por mais seis meses sem comunicar previamente esse facto a
Comisséo.

A Comissdo pde em causa que a garantia ainda esteja em conformidade
com a Comunicagao dos auxilios estatais para superar a crise financeira.

A Comissao pretende avaliar se tal garantia € apropriada para a situacédo
especifica do Banco privado Portugués sem distorcer a concorréncia.

Igualmente sob a avaliacdo da Comissao esta a questdo de saber se o
plano de restruturacédo serd suficiente para lidar com a situagdo do Banco
Privado Portugués sem outros apoios do Estado.

Em nome da seguranga juridica e tutela dos accionistas e outros
interessados, e para que fosse possivel terceiros virem apresentar os seus
comentarios a Comissédo abriu uma investigacao formal sobre o assunto.

Este procedimento ndo prenuncia nenhum desfecho mas pode resultar na
obrigacdo do Estado portugués em retirar ou modificar o auxilio.

A consequéncia de o Governo portugués ndo respeitar as indicagfes da

Comissdo, se o auxilio for considerado ilegal, € a possibilidade de a
Comissao intentar uma acgao de condenagéo junto do Tribunal de Justica.

A falta de resposta do Governo portugués agrava-se quando mantém a
posicdo de considerar a apresentacdo do plano como responsabilidade do
BPP.
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